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ARCD - ASSOCIAÇÃO DE REABILITAÇÃO DA CRIANÇA 
DEFICIENTE - SÃO JOSE DO RIO PRETO

ESTATUTO SOCIAL 

CAPÍTULO I
DAS CARACTERÍSTICAS E NATUREZA DA INSTITUIÇÃO

A r i 1o A insntução tem a oenorrnnação de ARCD -  Associação de 
Reabilitação da Criança Deficiente São José do Rio Pieío pessoa jund<ca oe 
ciresto pnvatíc sem fins lucrativos e de interesse coletivo e rege-se cor este Estatuto 
e pelas disposições legais que lhe sejam aphcáveis

Parágrafo único. A Associação também poderá ser des.gnada
simplesmente como ARCD

Art, 2° A ARCD tem sede e foro na Ctaade de São José o o R-o P»-e\
Esiado de Sáo Paulo, na Avenida da Luz s/n° Bairro Tarraf il São Jose do f?;o 
P re to-S P  »CEP 150S2-150.

Parágrafo Único. A ARCD poderá, meciianie indicação do Conselho 
de Administração e aprovaçào da Assembléia Geral, abrir e fechar filiais, sucursais 
agências, escritórios, dependências e quaisquer outros estabelecimentos nc Bras.í e 
no exterior observadas as disposições legais em vsgor

CAPÍTULO II 
DA MISSÃO E DOS OBJETIVOS

Art. 3° Constitui msssâo da ARCD promover saude e inciusác socia; 
através da reabilitação e da habilitação jde crianças e aduitos com deficiência fisica 
objetivando

I -  a manutenção de serviços de assistência médica, oe habiiitaçáo e 
de reaoiístaçáo de pessoas com deficiência física,

li -  a busca oe mecanismos que propiciem a integração ou a 
re;ntegraçào social das pessoas com deficiência física,

Ml -  contribuir para a redução de problemas socíais e psicologicos 
das pessoas com deficiência fisica.

IV -  proporcionar gratuitamente aos pacien;es carentes assistência 
medica, de habilitação e de reabilitação observados os hmites cnfcénos e regras 
estabelecidas peio Conseiho de Administração;

V - desenvolver estudos e pesquisas na área de reaüfiitaçac fisica^__

Parágrafo único. Visando o desenvolvimento e o incremento de 
suas finalidades, podera a ARCD realizar a comercialização oe seus produtos e



serviços de quaisquer atividades relacionadas com seus objetivos, observadas as 
disposições legais aplicáveis

Art. 5°’ A ARCD não poderá apoiar ou opor-se a partido político ou a 
candidato a cargo eletivo mantendo-se neutra nas questões políticas

Art. 6o Serão considerados associados tooos aqueles que. tendo 
afinidades com os pnncipfos ideais e finalidades da ARCD. tiverem sua proposta de 
admissão ou indicação aprovada peio Conselho de Administração

Parágrafo único. Os associados não responderão direta e/ou 
subsidiariamente peias obrigações sociais.

I * participar das assembleias gerais ordinárias e extraordinárias com 
direito a voto. podendo também ser votado para ccmpor o Conselho de 
Administração, nos moldes previstos no artigo 21 inciso lli deste estatuto'

II - manter-se informado das atividades realizadas peia ARCD 
poaendo apresentar projetos fendentes a fomentar as atividades da mesma

IV - propor ao Conselho de Administração quaisquer medidas 
tendentes ac cumprimento dos fins da ARCD:

{ - cumprir as oísposições estatutárias os regulamentos, e as 
deliberações da Assembléia Gera! e as dectsões tomadas pelo Conselho de 
Administração:

!i -  zelar pelo patrimônio, peia reputação, e peia continuidade e 
desenvoívimento das atividades desenvolvidas peia ARCD:

Art. 9o Os associados poderão ser excluídos por aecisâo do 
Conselho de Administração: quando.

I -  infringirem qualquer disposição estatutária regimentos ou d e q s j^  . 
dos orgãos da ARCD.

Art. 4o O prazo de duração da ARCD e indeterminado

CAPITULO III 
DOS ASSOCIADOS

Art. 7° São direitos dos associados

III - participar dos eventos promovidos peia ARCD

Art. 8o São deveres dos associados

II -  deixarem de cumprir quaisquer de seus deveres
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III -  praticarem delitos ou prejudicarem o patrimônio ou a imagem oa

IV - unlizarem indevidamente o nome da ARCD em quaisque: 
negócios, obras ou programas que estejam em desconformidade com seu oòjeíc 
social.

Parágrafo único. Da dectsão do Conselho de Administração que 
determinar a exclusão do associado caoera um único recurso à Assembléia Geral

Art. 10. Ê permitido ao associado retirar-se a qualquer momento 
mediante apresentação por escrito de simples pedido de demissão encammnaco ao 
Conselho de Administração

Art. 11. Cs recursos financeiros necessários à manutenção da ARCD
serão obtidos;

II - por convênios ou contratos com orgàos e entidades 
governamentais ou instituições privadas, para custeio desenvolvimento e/ou 
execução de projetos de interesse na área de atuação da ARCD.

IH - por contratos de produção e/ou comercialização oe produtos e^ou 
serviços desenvolvidos ou autorizados peia ARCD;

IV - por rendimentos de aplicações de seus ativos f<nance;ros e 
outros pertinentes ao patrimônio sob suá administração

VIII - por rendas de quaiquer espécie, de o n g e m  nacional ou 
internacional geradas ou produzidas direta ou indiretamente peia ARCD

CAPITULO IV 
DOS RECURSOS FINANCEIROS

I - por contrato de gestão firmado corn MunicipJO(s). EstadO'.si
U n iã o

V - por doações e legados destinados a apoiar suas atividades

VI - por subvenções sociais que lhe forem transferidas pelo Poder
Publico

Vlí - por receitas onundas de incentivos previstes em iegisiaçá

IX -  por outros que porventura lhe forem destinados

Art. 12. Os excedentes financeiros da ARCD serão obrigaíonamente 
•esüdos no desenvolvimento de suas atividades
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CAPÍTULO V 

DA ADMINISTRAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO

Art. 13, São órgãos da ARCO:

l - Assembléia Gerai,

I! - Conselho de Administração,

III - Conselho oe Colaboradores.

Art. 14. Os sistemas ae gestão e de auditoria interna da ARCü 
estarão contidos no Regimento Interno no Regulamento e nos Manuais que também 
disporão sobre os recursos humanos e os procedimentos caca contratação de 
serviços, compras alienações, orçamento e finanças.

Parágrafo único. O Regimento Interno o Regulamento e cs Manuais 
ooedecerào aos conceitos, às diretrizes e aos princípios ce modernidade 
administrativa e definirão os meios e os processos executivos para o alcance dos 
objetivos da ARCD,

CAPÍTULO Ví 
DA ASSEMBLÉIA GERAL

n t

Art. 15. A Assembléia Geral è o órgão superior de deliberação da 
ARCD e será constituída pelos associados em pleno gozo de seus direitos sociais 
convocada e instalada na forma estatutária.

Art. 16. A Assembléia Geral da ARCD reunir-se-á ordinariamente 
uma jez ao ano, até o final do mès de abrií. com a finalidade de

i - examinar e aprovar o*re!atóno anua! de atividades, as contas e o 
balanço da ARCD relativos ao exercicio anterior,

II - eleger os membros do Conselho de Administração e do Conselho 
de Colaboradores.

A r t  17. A Assembléia Gera! Extraordinária poderá ser convocada a 
qualquer tempo, para excepcionalmente eleger e destituir membros do Conselho de 
Administração e do Conselho de Colaboradores, interpretar alterar & suprir duvidas 
ou omissões do estatuto sooai deliberar sobre a associação, cisão fusão 
incorporação, desmembramento, dissolução ou extinção, abertura e fechamento de 
fifiais, sucursais, agências, escritórios, dependências e quaisquer outros 
estabelecimentos no Brasil e no exterior, e deliberar em grau recursai sobre/a 
exclusão de associado aprovada pelo Conselho de Administração. ^

Art. 18. A convocação de Assembléia Geral Oromana ou 
Extraordinária será festa pelo Presidente do Conselho de Administração ou per' no 
mínimo, 1/5 {um quinto) dos associados, mediante edital mencionando cita nora e 
iocal com pauta resumida, publicado em jornal de grande circulação regionai ou
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afixado em locais públicos com grande cffcuíaçac cie pessoas, com antecedência 
máxima de trinta dias e mínima de quinze dias no caso de Oc^nana e : : 'p' 
antecedência de quarema e oito horas se txíraordinaria

Árt. 19. A Assembléia Gera! instaiar*se-á em primeira convocação 
com a presença de associados que representem no mmimo um terço do ouadro 
social e. em segunda convocação com qualquer número trinta minutos após c 
ho.-ano fixado para a primeira convocação

A r t  20. As deliberações da Assembléia Gera! serão tomadas per 
ma:ona simples de votos com exceção dos casos de destituição de membros do 
Conselho de Administração, alteração deste Estatuto, abertura e fechamento oe 
filiais e dissolução ou extinção da Associação, quando então sera exigida a 
aprovação por no mínimo 2/3 (dois terços) dos associados

Parágrafo único. Presidirá a Assembleia Gera! c Pressente do 
Conselho de Administração a quem caberá o voto de desempate

CAPÍTULO VI!
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

A rt 21. O Conselho de Administração coripòe se de "5 ;.cu nze 
memoios. sendo

I -  6 (seis) membros natos representantes do Poder Publico 
indicados pelo Prefeito do Munscípio de São José do Rio Preto;

ü - 6 sseis) membros natos, representantes indicados por dirigentes 
de entidades da sociedade civii, convidados peio Prefeito do Município de São José 
do Rio Preto,

fíl -  3 (três) membros indicados pelos integrantes do Conseího de 
Administração, centre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida 
idpneidaae morai, eleitos em Assembleia Geral na forma prevtsta neste estatuto

Art. 22. Os membros eleitos para compor o Conseího ae 
Administração terão mandato de quatro anos, admitida uma recondução Os 
memoros natos poderão ser indicados e substituídos a qualquer tempo

Parágrafo único. O pnmeiro mandato dos membros eleitos será ae
dois anos

Art. 23. No caso de vacância de cargo de Conselheiro ,c 
preenchimento da vag3 se dará mediante indicação do Prefeito do Município de Sfac 
José do Rio Preto, se membros natos do Conseího ou mediante eleição/em 
Assembiésa Geral se membros eleitos, devendo ser observadas as regras^cféT 
indicação previstas no artigo 21 deste estatuto

Art. 24. O Presidente ao Conselho de Administração sera «ndidaao 
pelos demais Conselheiros, por maioria absoluta de votos de seus membros e se^á

-7%
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eíeito em Assemoléia Gerai, assim como o Conselheiro I o Tesoureiro e Conselheiro 
2o Tesoureiro.

Parágrafo Único - Na vacância do cargo de Presidente Conselheiro
Io Tesoureiro e Conselheiro 2° Tesoureiro, o Conselho ce Administração indicara os 
substitutos, que deverão ser eiesíos em Assemoféia Gerai ou. excepcionalmente em 
Assembléia Extraordinária

Art. 25. Os membros do Conselho de Administração nào receberão 
remuneração pelos serviços que nesta condsção prestarem à ARCD ressalvada a 
possibilidade de ajuda de custo para pagamenio de despesas com transporte 
hospedagem e alimentação por reunião da qual participarem fora de seu domicílio

Art. 26. Os Conselheiros serão mvestioos nos seus cargos mediante 
assinatura de Termo de Posse

Art. 27. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente, no 
mínimo quatro vezes a cada ano e extraordinariamente a qualquer tempo

§ 1o O Conseíheiro que faltar, injustificadamente, a três reuiiòes 
ordinárias no ano. perderá o mandato.

§ 2° A convocação para reunião extraordinária poderá ser realizada 
Dor :mciativa do Presidente do Conselho de Administração ou por solicitação de V3 
(um terço) de seus membros,

§ 3o As reuniões ordinárias e extraordmanas serão convocadas 
meaiante comunicação aos membros do Conselho por quaiquer meio em que fique 
constatado, inequivocamente o recebimento do aviso podendo ser por correio 
eletrônico fax ou por correspondência com aviso de recebimento com 05 «c.ncc: 
Cias de antecedência da reunião, salvo situação caracterizada como emergenciai 
cuja antecedência minima será de quarenta e oito noras

§ 4o Toda a documentação relativa a cada reunião deverá ser 
eryiada aos Conselheiros com antecedência mínima de 5 (cinco) dias evceto nas 
reuniões extraordinárias.

Art. 28. As decisões dc Conselho de Administração serão adotadas 
por maioria de votos ressalvadas as disposições contrárias estabelecidas neste 
Estatuto, cabendo ao Presidente o voto de desempate

Art, 29. Compete ao Conselho de Administração

I - fixar o âmbito de atuação da ARCD pa?a consecução o o sey\
objeto: //

/
II - aprovar proposta nnaI de redação do contrato de gestâk^él 

e^cam.mhá ;a ao crgão público supervisor da execução ao referido contrato

III - aprovar a proposta de orçamente anual os planos e os teiaíonos 
mensais de atividades, os relatórios de execução do contrato de gestão, as

tsM
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propostas de alteração ce políticas, diretrizes e estratégias ca ARCD e a apiicação 
aos excedentes financeiros

IV - aprcvar e sncsmnnar ao órgão pufcHco supervisor aa «xecuçac 
ao contrax  oe gestão cs reiaxr-os gerencia s e de ativdades da ARCD. e: a Dora a os 
3!iJ3:men:e ceio P^esoeme dc Conseiho Administrativo

V -  suòneter a Asse io:e ;a Gera), proposta oe alteração ao estatuto
soaaf e de extmçác da ARCD desde que aprovada por maicna de no mínimo 2/2
:d0ís terços:' de seus n e ^ r^ :s

VI - acro.-a : Reg -  -tc interne da ARCD que deve dispo*' soem 3 
estrutura organizac-ona ;c'ma ce gerenciamento. cargos e respect-vas 
competences,

VII - ap'c.-2" zz: ~ à.c' a oe r o mínimo dois terços de seus membros, 
o Regulame-tc prcc* c ;a AR3C : entende cs procedimentos que deve adotar para 
contratação ce ccrss se~. ozs cc rc 'as  e arenaçoes e o oíano de cargos salanos e 
deneíicios cos e~p'ecaccs zz ~e$~a

Vlü - a cc rrpa r-a *  e s-pe'v.s.onar o oesenvcivimento das atividades 
aa ARCC 2 ^ ;o r a assmat.ma "entrâtes convémos. acoroos e outros
instrumentes congêneres

IX - ; sca: zai c c^mcrme^tc cas a-retnzes e metas defirncas pa; a a
ARCD ce.f” ccmc =r^..sa' os ns::*-r. .os financeiros o contábeis e as contas
a c.. a s ca ARCD co~ a ̂  * o oe auc.tona externa para posterior aprovação da
Asseoir 9 3 Cera:

X - a^tonzar a ai^enaçao locação one'açao ou permuta oe oens 
;mcve:s 355.r* oc~c a a’ enacão de bens moveis pertencentes ao patrmcmo 
e>.C’j S;vc ca nRC^

XI -  aj;ofizar a realização ae cursos seminancs e autas para 
;r‘e'^3""£r';c  e apene.çcamento dos profissionais da ARCD

Xii -  oes.-gna- e dispensar os membros aa Admumstraçâo da ARCC 
r ."••*• :omc ; t.:-y a nm-espondente remuneração.

Xi II -  estabelecer os limites. criténos e regras para o atendimento 
gra'U'tc aos cac entes carentes:

XIV -  aprec:ar as proposta de admissão ou indicação oe associados 
c=r'-' : c v _ ce'itera- score a exclusão de associado conforme o arttgc 9° oeste 
t5*at^tc

XV -  apreciar pedido de providências que vsen  a melhoria dc
a;e^d,mente mecico e terapêutico '

Art. 30. Compere ac Pressce-me ao Canse-'no ac Adrr>niSi>acdo

c.
/  3
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f -  representar judiciai e extrajudiciainenîe a ARCD

il -  cjmprlr e fazer cumprir este Estatuto

ill convocar e presidir as reuniões do Conseino

ÍV -  instituir comissões compostas por membros do Conselho de 
Administração, com a finalidade de examinar ternas e questões que lhes sejam 
expressamente cometidas pelo Ccnseiho bem como reporta' e recomenda' a 
respeito desses ternas e questões àquele coiegiado,

V -  instituir foros de debates isgados a questões específicas da area 
de atuação da ARCD. presididos por um membro do Conseího de Administração e 
constituídos por pessoas de notória capacidade, com o objetivo de oferecer ac 
Conselho sugestões e contribuições efetivas para o cumprimento da missão 
institucional da ARCD:

VI -  designar os coordenadores e os integrantes das comissões

VII -  aprovar e assinar as pautas e atas das reuniões,

VIU -  decidir ad referendum do Conselhc maténas que dado o 
caráter de urgência ou de ameaça de dano aos interesses da ARCD nàc possam 
aguardar a próxima reunião

tX - assinar, conjuntamente com o Conselheiro 1° Tesoureiro 
documentos inclusive cheques cartões e outras transações necessárias ao 
funcionamento da ARCD:

III - implementar as poliiícas. diretrizes, estratégias e pianos de 
atividade da ARCD,

IV - planejar dirigir e controlar todos os serviços e atividades da
ARCD:

✓
V -  firmar, em conjunto com o Conseíhe.ro 1° Tesoureiro, contratos 

convênios, acordos e outros instrumentos congêneres com outras entidades v.sando
o bom funcionamento de suas atividades, mediante autorização ao Conseího ae 
Administração,

VU -  elaborar e encaminhar para aprovação do Conselho
Administrativo:

a) proposta de orçamento anuai e piano para execução ças 
atividades da ARCD

b) relatórios mensais das atividades com cs respectivos balancete
c) relatório de execução do contrato de gestão
d) propostas de alterações em políticas diretrizes estratégias 

planos de atividades e orçamentos: com as devidas justificativas
e) proposta de aplicação dos excedentes financeiros
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f) proposta de alienação. íccaçáo, oneração ou permuta de bens 

imóveis, assim como a alienação de bens móveis pertencentes ao 
patrimônio exclusivo da ARCO

Vlli -  publicar anualmente, no órgào oficrai de divulgação do 
MuníCipio. os relatórios financeiros e o reiatòrio de execução do contrato de gestão 
nos prazos estabelecidos em :e. e no próprio contrato ce gestão

IX - admitir e demitir funcionanos. de modo a garantr e:evades e 
rigorosos padrões de atendimento á população

X -  autonzar a aquisição de materiais de consumo, bens móveis e a 
contrataçao de serviços de terceiros

XII -  outras atribuições outorgadas peio Regimento interno

XII -  outorgar poderes específicos ao membros da aarmnistraçàc 
oara que mantenham o bom funcionamento da ARCD

Art. 31. Compete ao Conselneiro 1° Tesoureiro

3/ organizai’ e oirtcpr os serviços ce contaoüioade e tesourar;a 
eiaoorando. ao fim de cada exercício as Demonstrações F .narcejas 
compreendendo o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado (superavit ou 
déficit) ce cada exercício e Demonstração de Origens e Aplicação de Recursos 
i.nciusive Variações do Patrimônio Líquido1

b) manter em ordem os ilvros contábeis e berrais documentos 
pertinentes à tesouraria aa ARCD;

c) zelar peio patrimônio social da AACD. arrecadar as coações e 
contribuições recebidas pela ARCD bem como administrar as Contas a Receber 
operacionais e não operacionais;

r d) efetuar pagamentos e movimentar contas bancarias sempre em
conjunto com o Presidente do Conselho de Administração ou em conjunto com 
procurador com poderes específicos

õ) traçar diretrizes e padronizar os sistemas contábeis e de ccntroie 
da tesouraria e de elaboração co orçamento da ARCD

d) substituir o Presidente do Conselho de Admmstração em suas 
ausências ou impedimento.

Art. 32. Comoete ac Conselheiro 2C Tesoureiro-
/

a) assessorar o l c Tesoureiro no exercício de suas »unções oiopnas 
pocendo exercer qualquer uma oeias

b? su bs titu ir o Conseihe iro  1° Tesoureiro eni suas ausências ou im ped im ento
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Arí. 33. Compete aos demais membros do Conselho

I -  discutir e votar as matérias em pauta

II -  assistir c ^residente do Conselho em suas 'unções

III -  propor ao Presidente, quando necessário reunião extraordinária.

IV -  apresentar sugestões para a pauta ae reumào

V -  apresentar documentos pareceres e propor recomendação para 
aprovação do Conselho, bem como relatar os resultados das atividades das 
comissões objeto do Art 30. Inciso IV

VI -  aprovar e assinar as atas de reuniões

V!í -  Designar dentre seus membros o substituto do Rresioeme ^oí 
casos de ausências ou impedimentos temporancs

CAPÍTULO Vlii 
DO CONSELHO DE COLABORADORES

Art. 34 A ARCD tera um Conselho de Coiaboraaores consMuiao por 
4 ;quatro) membros, eleitos em Assembleia Gerai para um mandato cg 0* íquatrc': 
anos. cs quais representarão as entidades da sociedade civil organizada 
convidadas peio Prefeito do Município de São José do Rio Preto

Art. 35. Compete ao Conselho de Colaboradores acompanhar o 
desempenho das atividades da ARCD. identificar e sugerir íontes que possam suprir 
3 ARCD dos recursos necessános para o custeio de suas atividades e prooo' 
aprovação do Conselho de Administração a criaçáo de Comissões para auxiliar no 
desenvolvimento de objetivos específicos a serem alcançados

CAPÍTULO XI 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 36. O exercício social coincidirá com o ano C;v;i com mido no a;a 
- : cie janeiro e término no dia 31 de dezembro de cada ano

Art. 37. É vedada a d‘Stnou ção de bens ou de parcela dc patrimônio 
líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento retirada ou 

-  falecimento de associado ou membro da ARCD

A r t 38. Na hipótese da ARCD vsr a ser extinta ou desaualtíica^a 
como Organização Social, o patrimônio. íegades ou doações que ir.e fo re rV ^  
destinados, bem como os excedentes f»nanceiros decorrentes de suas suvtdaoes 
serão incorporados, integralmente, ao patrimônio de outra organização soe*a 
qualificada no âmbito municipal da mesma área de atuação cu ao patnmónio la

:y '- j  >*•* * » /
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Un.âo. dos Estados olí dos Municípios na oro porção dos recursos por estes 
alocados

Art. 39. As eventuais duvsaas e oro: ssoes deste Estatuto seráo 
solucionadas através de deliberação e voiaçãc peia Assembiesa Ge<a: peia ^ a ;ena 
sirrD;6S dcs votos dos Membros presentes

Sáo José do Rio Preto. 12 de dezembro de 2011

ÂluizibMíchcar
: Secretário
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE
JULHO DE 2013

Aos dezessete dias do mês de julho do ano de dois mil e treze, às dez horas, nas 
dependências da ARCD -  Associação de Reabilitação da Criança Deficiente de São 
José do Rio Preto, com endereço na Avenida da Luz 2.525, Jardim Tarraf II, com a 
presença dos seguintes conselheiros: Vitor César Bonvino, Luiz Oberdan Liporoni, 
Alice Conceição Rosa, Regina Munia, Teresinha Aparecida Pachá, Margarete Maria 
Giacchetto e Valter Negrelli Júnior. Demais conselheiros justificaram ausência . 
Convidados : Aluízio Achcar, Gerente Administrativo/ Financeiro e Hamilton Hidalgo, 
Gerente Clínico da Unidade. Após verificar a lista de presenças para o quorum de 
instalação, Vitor César Bonvino, Presidente Voluntário do Conselho de Administração 
ofereceu-se para presidir os trabalhos da Assembléia Geral Extraordinária, o que foi 
aceito por todos. O Sr. Vitor César Bonvino agradeceu todos os Conselheiros pela 
presença, tendo designado o Sr. Aluízio Achcar para secretariar os trabalhos. 
Posteriormente, procedeu à abertura da Assembléia Geral Extraordinária convocada 
por correspondência eletrônica, além de ter sido afixado da sede da Prefeitura 
Municipal do Município de São José do Rio Preto, em conformidade com o disposto no 
Estatuto Social. Em seguida, passou a deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1 -  
Ratificação da Aprovação do Relatório Anual de Atividades e das Contas do Exercido 
de 2012: o Presidente da mesa relembrou que a aprovação já fora efetivada em 
virtude de cumprimento da Instrução Normativa 002/2008 do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo que dá prazo até 31 dè janeiro de 2013 para apresentação do 
Relatório e das contas da entidade , apresentadas na forma de Balanço Patrimonial e 
Demonstrativo de Receitas e Despesas do exercício. O Presidente da mesa indagou os 
presentes a respeito da existência de sugestões ou comentários, Não havendo mais 
nenhuma manifestação nesse sentido, ficou aprovada; 2 -  Ratificação da Aprovação do 
Plano de Trabalho para o Exercício de 2013: reapresentado o Plano de Trabalho para 
o exercício de 2013 aos conselheiros . O Presidente da mesa indagou os presentes a 
respeito da existência de sugestões ou comentários. Não havendo mais nenhuma 
manifestação neste sentido, ficou aprovada; 3 -  Substituição de membro nato, 
conforme Art. 21, Inc. II do Capítulo VII de Estatuto Social: o presidente da mesa, 
considerando deliberação do Conselho após reunião ordinária ocorrida nesta mesma 
data, apresenta Adriane Albuquerque Cirelli como novo membro nato, indicado pela 
ACIRP -  Associação Comercial e Empresarial de São José do Rio Preto , em substituição 
a Mareia Affini Bagdasaryan . O Presidente da mesa indagou os presentes a respeito 
da existência de sugestões ou comentários. Não havendo nenhumajrtpnifestaçã
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neste sentido, ficou aprovada; 4 -  Eleição do Presidente Voluntário e do Primeiro 
Tesoureiro, 5 -  Posse do Presidente Voluntário e do Primeiro Tesoureiro: em
conformidade ao Art. 24 do Capítulo VII do Estatuto Social, o Presidente da mesa 
propõe aos conselheiros presentes a eleição do Presidente do Conselho e também do 
Primeiro Tesoureiro, considerando a indicação proposta do Conselho após reunião 
ordinária ocorrida nesta mesma data. Indicado e aprovado por todos os presentes fica 
eleita a Sra. Adriane Albuquerque Cirelli como nova Presidente do Conselho de 
Administração da ARCD. Indicado e aprovado por todos os presentes fica eleito o Sr. 
Vítor Cesar Bonvino como Primeiro Tesoureiro. Permanece como Segundo 
Tesoureiro, Neuseli Marino Lamari. O Presidente da mesa indagou os presentes a 
respeito da existência de sugestões ou comentários. Não havendo nenhuma 
manifestação neste sentido, ficou aprovada. Presidente e Primeiro Tesoureiro tomam 
posse neste mesmo ato, assim como todos os demais membros do Conselho. O 
Conselho de Administração da entidade, com mandato de quatro (4) anos, considerando o 
art. 22 c/c 34 do Estatuto Social da Entidade, ficou assim constituído: Adriane Albuquerque 
Cirelli, Presidente Voluntária, Vítor Cesar Bonvino, Conselheiro Primeiro Tesoureiro, Neuseli 
Marino Lamari, Conselheira Segunda Tesoureira, Luiz Oberdan Liporoni, Alice Conceição 
Rosa, Antonio Carlos Fernandes, Elaine Aparecida Colombo Paskakulis, Cláudia Bassitt Silva, 
Regina Munia, Marcelo Mahfuz Facchini, Valter Negrelli Junior, Teresinha Aparecida Pachá, 
Margarete Margarete Maria Chiacchetto, José Victor Maniglia, Regina Helena M. F. Chueire. 
O Sr. Vitor César Bonvino, no seu discurso de despedida, declara que sua trajetória 
como presidente foi enriquecedora e como voluntário pode doar sua experiência e 
conhecimento. Deseja ainda, muito sucesso a nova presidente. Ofertada a palavra aos 
presentes e não havendo outras manifestações deu por encerrada a Assembléia Geral 
Extraordinária, solicitando que fosse lavrada a presente ata, que lida e achada 
conforrrte, vai assinada pelos membros da mesa.


